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PREFEITURA DE

MACAÚBAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS-BA

Rua Dr. Manoel VItoríno, N° 460

CNPJ 13.782.461/0001-05

DECRETO N° 007/2022, de 09 de janeiro de 2023.

"Dispõe sobre a exoneração de servidor
público aposentado pelo RGPS e dá outras
providências."

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÚBAS, ESTADO DA BAHIA, no uso das

atribuições legais que lhe são conferidas;

CONSIDERANDO que o artigo 40, V, da Lei Municipal n° 644/2016, de 29 de

novembro de 2016, (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Macaúbas) fixa a

aposentadoria como causa de vacância do cargo público;

CONSIDERANDO que o artigo 41, caput, da Lei Municipal n° 644/2016, de 29 de

novembro de 2016, estabelece a aposentadoria como causa de exoneração do cargo efetivo;

CONSIDERANDO que o Regime Geral da Previdência Social é considerado como

sistema contributivo oficial dos servidores públicos do Município de Macaúbas, na forma

do artigo 116 da Lei Orgânica do Município de Macaúbas, e do artigo 179 da LeiMunicipal
n^ 644/2016;

CONSIDERANDO que o artigo 37, § 14= da EC n^ 103/2019, de 12 de novembro de

2019, determina o desligamento do servidor público por concessão de aposentadoria que

utilizou tempo de contribuição decorrente de seu cargo;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE
n° 1.302.501, fixou a seguinte Tese de Repercussão Geral: "O servidor público aposentado

pelo Regime Geral da Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local,
não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se,

por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos
e remuneração não acumuláveis em atividade".

CONSIDERANDO os princípios norteadores da Administração Pública, mormente

a legalidade, impessoalidade, eficiência, e, ainda, a necessidade fiscal da presente medida,

que se encontra amparada na jurisprudência pacificada da Egrégia Suprema Corte do pais;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalização dos atos

administrativos; hj
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